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Leão vai pegar 2 vezes os ganhos de capital 
Agora, lucro de aplicação financeira vai render impostos também para os estados e DF 

Municípios 
saem ganhando 
com a reforma 

0 município poderá insti­
tuir Impostos sobre pro­
priedade predial e territo­
rial urbana, até de forma 
progressiva se for para as­
segurar o cumprimento da 
função social da proprieda­
de. Terá ainda, entre as 
suas competências tributá­
rias, a possibilidade de co­
brar o Imposto de Vendas a 
Varejo sobre combustíveis 
líquidos e gasosos, com ex-
ceçâo do óleo diesel. Estes 
dispositivos foram defini­
dos ontem pelo plenário da 
Constituinte na seção da 
tributação ralativa à esfe­
ra municipal. Ficou decidi­
da também a repartição 
das receitas tributárias, 
que com a reforma descen-
tralizadora aprovada pela 
Assembleia passa aos mu­
nicípios o produto do Im­
posto de Renda arrecadado 
pela União e parte de ou­
tros tributos relativos a 

, mercadorias e serviços da 
área municipal. 

Através de um destaque 
do deputado Nion Albcrnaz 
(PMDB-GO), o plenário 
restabeleceu um dispositi­
vo do projeto da Comissão 
de Sistematização que ex­
clui do Imposto de Vendas 

. a Varejo o óleo diesel. Esta 
é uma forma, segundo o 
parlamentar, de garantir 
que os preços das passa­
gens de transportes coleti-
vos e dos produtos agríco­
las não sejam aumentados 
pela tributação do com­
bustível utilizado em ôni-
bus e máquinas agrícolas. 
O destaque foi aprovado 
por 358 votos contra 12 c 
seis abstenções. 

GANHOS 
Pelo novo sistema tribu­

tário que vem sendo defini­
do pelo plenário, o ganho 
médio dos municípios, com 
a transmissão de receitas, 
fica em torno do dobro do 
que ganharão os Estados. 
Esta avaliação foi feita pe­
io deputado José Serra 
(PMDB-SP). 

"A receita real aumenta 
. em torno de 30 a 32 por cen­
to para os municípios, en-

. quanto que para os Estados' 
ficam por volta de 15 por 
cento, cm comparação à 
receita atual". 
.' , O município teve vários 
ganhos com o novo s i s t ema 
tributário. A partir da pro­
mulgação da Constituição, 
terá um aumento de 20 pa­
ra 25 por cento do ICM e a 

"totalidade da arrecadação 
dos Impostos sobre trans-

%iissâo de bens imóveis, 
'âtualmente dividida meio a 
•ffléio com o Estado. Na re-
"ffartiçâo das receitas r fica­
r á ainda com 50 por cento 
aó ITR arrecadado pela 

}União sobre Imóveis sltua-
.'flôs em seu território; 50 
~põr cento do IPVA sobre 
veículos licenciados em 
sua área e mais o produto 

^do Imposto de Renda arre­
cadado pela União. 

, JOs estados terão também 
o-produto do Imposto de 
Renda cobrado pela União 
e 20 por cento de outros im-

.postos que venham a ser 
instituídos a nível federal. 
A mesma parte da reparti­
ção das receitas cabe ao 
Distrito Federal, que pelo 

• texto constitucional terá os 
! mesmos ganhos tributários 
que os estados. 

TITULO VI 
' ; • • 

Da Tributação e do Orçamento 
. ( ( • 

Capítulo I 
•i 

Do Sistema Tributário Nacio-
N nal 
[i 

SeçãoIV 
Dos Impostos dos Estados e do 

« r . Distrito Federal 

J Art. 184 — Compete aos Estados 
B ao Distrito Federal instituir im-

,»postos sobre: 
*-» I —transmissão "causa mort is" 
e doação de quaisquer bens ou di­
reitos; 

Vi ~ Operações relativas à cir-
...cuiação de mercadorias e sobre 
> prestação de serviços de trans-

'*- porte interestadual e intermunici-
*"pal e de comunicação, ainda que 
•„: as prestações se iniciem no exte-
'• rior; 
*' § 1" — Os Estados e o Distrito 

•'2 Federal poderão instituir adieio-
5 nal ao imposto de que trata o arti-
«. go 182, inciso III, incidente sobre 
a lucros, ganhos e rendimentos de 
- capital, até o limite de cinco por 
* cento do imposto pago à União 

por pessoas físicas ou jurídicas 
v.domiciliadas nos respectivos ter-
2 ritórios. 
r- I 2» — Relativamente a bens 
t imóveis e respectivos direitos, o 
í*imposto de que trata o inciso I 
^compete ao Estado da situação do 
* bem; relativamente a bens Imó-
» vets, títulos e créditos, o imposto 
«compete ao Estado onde se pro-
* cessar o inventário ou arroiamen-
* to, ou tiver domicilio o doador; se 
*p doador tiver domicílio ou resí-
, dência no exterior, ou se aí o "de 
, cujus" possuia bens, era residen-
Í te ou domiciliado ou teve o seu in-
;»ventário processado, a competên-
**cia para instituir o tributo obser­
v a r á o disposto em lei comple-
^'mentar. 
K § 3" — As alíquotas de que t rata 
«o inciso I não excederão os limites 
••estabelecidos pelo Senado Fede-
í r a l . 
.'.' § 4o — O imposto de que trata o 

inciso II será não cumulativo, ad-
Tni t ida sua seletividade. em fun-
* ção da essencialidade das merca-
' d o r i a s e d o s s e r v i ç o s 

^'compensando-se o que for devido, 
. em cada operação relativa à cir-
cculação de mercadorias ou pres­
t a ç ã o de serviços, com o montan­

te cobrado nas anteriores pelo 

* — — ^ __ 

O plenário da Constituin­
te rejeitou ontem emenda 
supressiva do deputado 
F i r m o d e C a s t r o 
(PMDB/CE) e manteve no 
texto constitucional o dis­
positivo que prevê a insti­
tuição, pelos Estados e DF, 
de adicional ao Imposto de 
Renda incidente sobre lu­
cros, ganhos e rendimentos 
de capital, até o limite de 
cinco por cento. A matéria 
já havia sido apreciada na 
última sexta-feira mas te­
ve sua votação repetida por 
causa da falta de quorum 
na sessão passada. A su­
pressão foi rejeitada por 
243 votos contra 147 e oito 
abstenções. 

Antes de ser colocada cm 
votação e até que o presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guimar­
ães, fosse informado de que 
a matéria deveria ser no­
vamente votada, o plenário 
discutiu por uma hora a 
possibilidade da manuten­
ção de um acordo envol­
vendo este dispositivo e o 

parágrafo que faculta ao 
Senado Federal o estabele­
cimento de alíquotas máxi­
mas nas operações inter­
nas, relativas à circulação 
de mercadorias e à presta­
ção de serviços de trans­
portes e de comunicações. 

O acordo, feito durante a 
semana passada, havia si­
do desfeito, segundo infor­
mações dos constituintes. 
As bancadas do Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, ini­
cialmente fechadas em tor­
no da manutenção do adi­
cional ao Imposto de Ren­
da, encontraram a resis­
tência de alguns parlamen­
tares dispostos a defender 
o interesse da classe em­
presarial, que não aceita o 
IR adicional de cinco por 
cento sobre seus ganhos de 
capital, embora a medida 
venha a beneficiar o Esta­
do, como concordam seus 
defensores. 

Surgiu então uma fusão 
de emendas, que mantinha 
o dispositivo do adicional 

do Imposto de Renda e mo­
dificava o quorum para a 
aprovação das alíquotas 
nas operações estaduais e 
do Distrito Federal. Dis­
posto a colocar a fusão em 
votação, Ulysses Guima­
rães foi advertido de que, 
na última sessão, a emenda 
supressiva havia sido vota­
da com insuficiência de 
quorum em plenário. 

A emenda supressiva re­
cebeu o voto stm das ban­
cadas do PDC, PFL, PDS c 
PL. O motivo que levou es­
tes partidos a votarem a fa­
vor da supressão do adicio­
nal do Imposto de Renda 
foi: "Somos contra o au­
mento de impostos", como 
informaram os líderes do 
PDS e do PFL. Foi rejeita­
da ainda, por 372 votos con­
tra 16 e duas abstenções, 
uma emenda supressiva 
sobre o parágrafo que esta­
belece os limites das 
alíquotas sobre "transmis­
são causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou direi­
tos". 

GIVALDO BARBOSA 

Margem apertada honra acordo 
"Bateu na trave, mas 

acabou entrando. Foi um 
gol difícil". O comentário 
foi feito ontem pelo depu­
tado Benito Gama(PFL-
BA), após a aprovação 
por 295 votos (15 a mais 
do que o necessário) da 
fusão de emendas sobre a 
fixação das alíquotas das 
operações internas esta­
duais, interestaduais e de 
exportação, relativas à 
circulação de mercado­
rias e à prestação de ser­
viços de transportes e co­
municações. 

Acrescentou que ape­
sar das pressões feitas 
por secretários da Fazen­
da de alguns estados, es­
pecialmente o de São 
Paulo, José Carlos Cam­
pos, e o da Bahia, Sérgio 
Gandenzi, que se opu­
nham à fixação de um te­
to máximo p a r a as 
alíquotas Internas, preva­
leceu o acordo negociado 
entre os constituintes do 
Sul e os das bancadas do 
Norte, Nordeste e Centro-
oeste. 

Segundo o acordo políti­
co "costurado" na sema­
na passada entre os par­
lamentares nordestinos e 
os deputados tributaris-
tas José Serra (PMDB-
SP) e Franc i sco Dornel-
les (PFL-RJ), em troca 
da fixação dessas alíquo­
tas, o Plenário votaria a 
favor da cobrança pelos 
estados do adicional de 
até 5 por cento sobre o 
Imposto de Renda inci­
dente nos lucros, ganhos e 
rendimentos de capital. O 
Interesse dos represen­
tantes do Sul e do Sudeste 
em relação à aprovação 
dessa emenda justifica-se 
na medida em que esse 
tributo só atingirá as apli­
cações no mercado finan­
ceiro, cujo volume é mais 
expressivo nesses esta­
dos. 

A votação do acordo se­
ria feita na sexta-feira, 
dia 15, mas com a presen­
ça de poucos constituintes 
na Casa, as bancadas do 
Norte, Nordeste e Centro-
Oeste preferiram retirar-
se do Plenário, temerosas 
de que o baixo quorum 
pudesse lhes impingir 

uma derrota incontorná­
vel. 

Ontem pela manhã, os 
secretários da Fazenda 
de São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina, Bahia e 
Riq Grande do Sul tenta­
ram demover os consti­
tuintes de seus estados de 
votar o acordo. Queriam 
a aprovação da cobrança 
do adicional de 5 por cen­
to sobre o Imposto de 
Renda, mas rejeitavam a 
fixação pelo Senado Fe­
deral das alíquotas inter­
nas, interestaduais e de 
exportação, alegando que 
os estados teriam de con­
tinuar livres para deter­
minarem suas próprias 
alíquotas. 

A reação das bancadas 
do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste foi imedia­
ta. Se o acordo fosse rom­
pido, votariam contra o 
adicional. Para evitar um 
confronto cm Plenário, 
que poderia resultar no 
"buraco negro", os parla­
mentares nordestinos 
concordaram em modifi­
car o quorum dos senado­
res exigido para estabele­
cer as alíquotas Internas 
máximas de maioria ab­
soluta para dois terços. 
Em contrapartida, os se­
cretários da Fazenda con­
cordaram em introduzir, 
na fusão de emendas, a 
exigência de um quorum 
de maioria absoluta no 
Senado para a fixação 
das alíquotas Interesta­
duais e de exportação. 
, Segundo explicações do 

deputado Benito Gama 
(PFL-BA), um dos princi­
pais articuladores da 
bancada nordestina, para 
os estados que mais ex­
portam sua produção 
dentro do País, a altera­
ção de um por cento de 
sua alíquota Interesta­
dual representa uma per­
da equivalente ao que es­
ses mesmos estados arre­
cadariam na cobrança do 
adicional de cinco por 
cento do IR sobre ganhos 
decapitai. 

Acrescentou que, na 
medida em que o Senado 
atuará como moderador 
nas relações de política 
fiscal entre os estados, 
impossibilitará a transfe­

rência de recursos de 
uma região menos desen­
volvida para outras mais 
beneficiadas. O controle 
pelo Senado evitará que 
os governos estaduais 
pratiquem alíquotas di­
vergentes, de acordo com 
seus interesses, pressio­
nando o Governo Federal 
a baixar sua arrecadação 
do IPI, reduzindo o volu­
me financeiro destinado 
aos Fundos de Participa­
ção dos Estados e Mu­
nicípios. 

A divergência entre o 
Governo e a Constituinte, 
no capítulo da reforma 
tributária, deverá ser vo­
tada hoje. Segundo o que 
ficou aprovado pela Co­
missão de Sistematiza­
ção, os Fundos de Partici­
pação terão um quinhão 
maior dos recursos arre­
cadados peia União com o 
Imposto de Renda e o im­
posto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI): 47 
por cento dos quais 21,5 
por cento se destinam aos 
estados; 22,5 por cento pa­
ra os municípios e 3 por 
cento integram um fundo 
especial de desenvolvi­
mento para as regiões 
Norte, Nordeste e Cen-

troOeste. 
Em c o m p a r a ç ã o a 

Constituição em vigor, a 
União perderá, nos próxi­
mos cinco anos, 20% do 
Produto Interno Bruto, 
caso a Constituinte apro­
ve essa nova distribuição 
de recursos. A fim de re­
verter essa situação, os 
constituintes ligados ao 
Governo vão tentar apro­
var a emenda do deputa­
do Mussa Demes (PFL-
PI) que reduz de 47% pa­
ra 38% o total de repasses 
que a União se verá obri­
gada a fazer para os fun­
dos especiais. 

Segundo o autor da 
emenda, com o seu dispo­
sitivo, que amplia a base 
de recolhimento sobre ou­
tros tributos federais, os 
estados serão beneficia­
dos com o mesmo mon­
tante de verbas proposto 
pela Comissão de Siste­
matização, sem contudo, 
comprometer a política 
fiscal do Governo. 

0 TEXTO APROVADO ONTEM 
mesmo ou outro Estado. A isen­
ção ou não incidência, salvo de­
terminação em contrário da le­
gislação, não implicará crédito 
ou imposto para compensação da­
quele devido nas operações ou 
prestações seguintes e acarreta­
rá anulação do crédito do imposto 
relativo às operações anteriores. 

§ 5" — Em relação ao imposto de 
que trata o inciso II, resolução do 
Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de 
um terço dos senadores, aprova­
do pela maioria absoluta dos 
membros daquela Casa do Con­
gresso, estabelecerá as alíquotas 
aplicáveis às operações e presta­
ções interestaduais e de exporta­
ção. 

§ 6" — E facultado ao Senado 
Federal em relação ao imposto de 
que trata o inciso II: I — estabele­
cer alíquotas mínimas nas opera­
ções internas, mediante resolu­
ção de iniciativa de um terço e 
aprovada por maioria absoluta 
dos seus membros; II — fixar 
alíquotas máximas nas mesmas 
operações para resolver conflito 
específico que envolva interesse 
de Estados, mediante resolução 
de iniciativa de maioria absoluta 
e aprovada por dois terços de 
seus membros. 

§ 7° — Salvo deliberação em 
contrário dos Estados e do Distri­
to Federal, nos termos do dispos­
to no inciso VII do § 11, as alíquo­
tas internas, nas operações relati­
vas à circulação de mercadorias 
e nas prestações de serviços, não 
poderão ser inferiores às previs­
tas para as operações interesta­
duais. 

§S° — Em relação às operações 
e prestações que destinem bens e 
serviços a consumidor final loca­
lizado em outro Estado, adotar-
se-á: t 

I — a aiíquota Interestadual, 
quando o destinatário for contri­
buinte do imposto; 

II — a aliquota interna, quando 
o destinatário não for contribuin­
te. 

§ 9" — Na hipótese do inciso I do 
parágrafo anterior, caberá ao Es­
tado da localização do destinatá­
rio o imposto correspondente à di­
ferença entre a alíquota interna e 
a interestadual. 

§ 10 — O imposto de que trata o 
inciso II do "caput" deste artigo: 

I — incidirá sobre a entrada de 
mercadoria importada do exte­
rior ainda quando se t ra tar de 
bem destinado a consumo ou atl-

vo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado ao 
exterior, cabendo o imposto ao 
Estado onde estiver situado o es­
tabelecimento destinatário da 
mercadoria ou serviço; 

A) — Sobre total da operação, 
quando mercadorias forem forne­
cidas em conjunto com serviços 
não compreendidos na competên­
cia tributária dos municípios, de 
acordo com o inciso IV do artigo 
189. 

II — Não incidira: 
a) sobre operações que desti­

nem ao exterior produtos indus­
trializados, exclusive os semi-
elaborados definidos em lei com­
plementar; 

b) sobre operações que desti­
nem a outros Estados petróleo, 
inclusive lubr i f icantes com­
bustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e energia elétrica; 

III — não compreenderá, em 
sua base de cálculo, o montante 
do imposto sobre produtos indus­
trializados, quando a operação, 
realizada entre contribuintes e 
relativa a produto destinado a in­
dustrialização ou comercializa­
ção, configure hipótese de Inci­
dência dos dois impostos. 

§ 11 — A exceçâo dos impostos 
de que t ra tam o inciso II do "ca­
put" deste artigo, e os artigos 102, 
I e II, e 105, III, nenhum outro tri­
buto incidirá sobre operações re­
lativas a energia elétrica, com­
bustíveis, lubrificantes e mine­
rais do País. 

§ 12 — Cabe à lei complementar, 
quanto ao imposto de que trata o 
inciso II do "caput" deste artigo: 

I --definir seus contribuintes; 
II — dispor sobre os casos de 

substituição tributária; 
III — disciplinar o regime de 

compensação do imposto; 

IV — excluir da incidência do 
imposto, nas exportações para o 
exterior, serviços e outros produ­
tos além dos mencionados no § 10, 
II, " a " 

a) exceto a exploração de ma­
deiras brutas ou semi-elaboradas 

V — prever casos de manuten­
ção de crédito, relativamente à 
remessa para outro Estado e ex­
portação para o exterior, de ser­
viços e de mercadorias: 

VI — regular a forma como, me­
diante deliberação dos Estados e 
do Distrito Federal, isenções, in­
centivos e benefícios fiscais serão 
concedidos e revogados. 

SEÇÀO V / DOS IMPOSTOS 
DOS MUNICÍPIOS 

Art. 185 — Compete aos Mu­
nicípios instituir impostos sobre: 

I — propriedade predial e terri­
torial urbana; 

II — transmissão "inter vivos", 
a qualquer título, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou 
a cessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de ga­
rantia, bem como cessão de direi­
tos a sua aquisição; 

III — vendas de combustíveis 
líquidos e gasosos a varejo, exce­
to óleo diesel. 

IV — serviços de qualquer natu­
reza, não compreendidos no inci­
so II do artigo 184, definidos em 
le^complementar. 

§ 1" — O imposto de que trata o 
inciso I poderá ser progressivo, 
nos termos de lei municipal, de 
forma a assegurar o cumprimen­
to da função social da proprieda­
de. 

§ 2" — O imposto de que t ra ta o 
inciso II não incide sobre trans­
missão de bens ou direitos incor­
porados ao património de pessoa 
jurídica em realização de capital, 
nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção 
de pessoa jurídica, salvo se, nes­
ses casos, a atividade preponde­
rante do adquirente for o comér­
cio desses bens ou direitos, loca­
ção de bens imóveis ou arrenda­
mento mercantil. 

§ 3o — O imposto de que trata o 
Inciso II compete ao Município na 
situação do bem. 

§ 4o - A competência municipal 
para instituir e cobrar o imposto 
mencionado no inciso III não ex­
clui a dos Estados para instituir e 
cobrar, na mesma operação, o 
imposto de que trata o artigo 184, 
II. 

§ 5" — Cabe à lei complementar: 
I — fixar as aliquota máximas 

dos impostos de que tratam os in­
cisos III e IV; 

II — excluir da incidência do 
imposto de que trata o inciso IV 
exportações de serviços para o 
exterior. 

SEÇÀO VI / DA REPARTI­
ÇÃO DAS RECEITAS TRIBU­

TARIAS 
Art. 186 — Pertencem aos Esta­

dos e ao Distrito Federal: 

f 

•''III ' t i 
Os parlamentares que articularam o acordo, Dornelles, entre eles, cercam Ulysses na Mesa 
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I — o produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte sobre rendi­
mentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e man­
tiverem; 

II — vinte por cento do produto 
da arrecadação do imposto que a 
União instituir no exercício da 
competência que lhe é atribuída 
pelo artigo 174. 

Art. 187 — Pertencem aos Mu­
nicípios: 

I — o produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte sobre rendi­
mentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e man­
tiverem; 

II — cinquenta por cento do pro­
duto da arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade ter­
ritorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados; 

III — cinquenta por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto do Estado sobre a proprie­
dade de veículos automotores li­
cenciados em seus territórios: 

IV — vinte e cinco por cento do 
produto da arrecadação do im­
posto dó Estado sobre operações 
relativas à circulação de merca­
dorias e sobre prestações de ser­
viços de transporte Inferestadual 
e intermunicipal e de c omunica-
çâo. 

Parágrafo Único — As parcelas 
de receita pertencentes aos Mu­
nicípios, mencionadas no inciso 
IV deste artigo, serão creditadas 
conforme os seguintes critérios: 

I — três quartos, no mínimo, na 
proporção do valor adicionado 
nas operações relativas à circula­
ção de mercadorias e nas presta­
ções de serviços,, realizadas em 
seus territórios; 

II — até um quarto, de acordo 
com o que dispuser lei estadual. 

Art. 188 — A União entregara: 
I — do produto da arrecadação 

dos impostos sobre renda e pro­
ventos de qualquer natureza e so­
bre produtos industrializados, 
quarenta e sete por cento, na se­
guinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco dé­
cimos por cento ao Fundo de Par­
ticipação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

b) vinte e dois inteiros e cinco 
décimos por cento ao Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Pronta 
quefe 

O deputado Ulysses Gui­
marães, para surpresa de 
pra t icamente todos os 
constituintes, que desco­
nhecem a iniciativa, insta­
la às 14 horas de hoje em 
seu gabinete, antes mesmo 
de concluída a votação do 
primeiro turno, a Comissão 
de Redação da Assembleia 
Nacional Constituinte, en­
carregada de dar a reda­
ção final ao projeto de 
Constituição. 

A comissão, sob a presi­
dência de Ulysses Guima­
rães, será integrada por 20 
membros, incluindo dois 
assessores especiais (Celso 
Cunha e José Afonso da Sil­
va), e começará a traba­
lhar imediatamente no 
aperfeiçoamento do texto 
relativo às matérias já 
aprovadas que não deverão 
sofrer modificações no se­
gundo turno. 

A instalação dessa comis­
são faz parte das medidas 
que Ulysses pretende ado-
tar — está praticamente 
descartada a possibilidade 
de punição aos faltosos, pe­
lo temor de que isso possa 
atrasar ainda mais os tra-
)alhos — para tornar mais 
>róxima a data da promul­
gação do texto constitucio­
nal. 

Ulysses vem discutindo 
com as lideranças partidá­
rias as diveras formas de 
aceleração do processo, já 
pensando na votação do se­

gundo turno, que ele pre­
tende seja o mais rápido 
possível. Entre as ideias 
em discussão está a limita­
ção do número de desta­
ques a serem apresenta­
dos. 

Para o senador José Fo­
gaça — relator-adjunto da 
Constituinte e que desco­
nhecia a intenção de Ulys­
ses — a instalação, agora, 
da Comissão de Redação é 
anti-regimental, posto que 
sua formação está prevista 
apenas depois de concluído 
o segundo turno. 

O deputado António Brit-
to, vice-líder do PMDB na 
Constituinte, é um dos par­
lamentares que se preocu­
pam com os constantes 
atrasos na elaboração do 
projeto constitucional. Ele 
não acredita mais na possi­
bilidade de punição aos fal­
tos, e apresenta outras op­
ções, entre elas a divulga­
ção dos nomes dos ausen­
tes. 

Até porque, explica, a 

opinião pública não distin­
gue quem falta de quem 
trabalha. E, no final das 
contas, os dois terços da 
Constituinte que, uns mais, 
outros menos, se encarre­
gam da elaboração do pro­
jeto, acabam pagando por 
aqueles que não compare­
cem ao plenário. 

Fora disso, as alternati­
vas são as mesmas utiliza­
das para a votação do pri­
meiro turno: o entendimen­
to entre as lideranças par­
tidárias; a votação em blp-
co, com a eliminação rápi­
da de um grande número 
de matérias correlatas; e a 
redução do número de des­
taques. 

Essas ideias todas deve­
rão preencher as conversas 
entre as lideranças parti­
dárias e da Constituinte nos 
próximos dias, inclusive no 
final de semana. 

A COMISSÃO 
A Comissão de Redação 

da Assembleia Nacional 
Constituinte, sob a presi­
dência de Ulysses Guima­
rães, terá os senadores 
Afonso Arinos e Jarbas 
P a s s a r i n h o como co-
presidentes e o deputado 
Bernardo Cabral como re­
lator. Participarão ainda 
da comissão os seguintes 
constituintes: Luiz Viana, 
Nelson Jobim e Tito Costa, 
pelo PMDB; Humberto 
Souto, do PFL; Konder 

Reis, do PDS; Vivaldo Bar­
bosa, do PDT; Sólon Bor­
ges, do PTB; Plinio Sam­
paio, do PT; Adolfo Olivei­
ra, do PL; Haroldo Lima, 
do PC do B; e Roberto Frei­
re, do PCB. Também os as­
sessores especiais Celso 
Cunha e José Afonso da Sil­
va. 


